
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO BENEDITO DA SILVA

ACÓRDÃO                                                                                                                            
Recurso em Sentido Estrito nº 0000129-55.2016.815.0000
ORIGEM: 1º Tribunal do Júri da comarca da Capital
RELATOR: Des. João Benedito da Silva
RECORRENTE: Wagner Vieira de Sousa
ADVOGADO: Marcos Antônio Camello
RECORRIDA:   Justiça Pública Estadual                                                                        

RECURSO CRIMINAL EM SENTIDO ESTRITO.
DECISÃO  DE  PRONÚNCIA.  HOMICÍDIOS
QUALIFICADOS  CONSUMADO  E  TENTADOS.
INCONFORMISMO  DO  RÉU.  PLEITO  DE
DESPRONÚNCIA, POR AUSÊNCIA DE PROVAS
SUFICIENTES  DA  SUA  PARTICIPAÇÃO  NO
EVENTO  DELITUOSO.  ELEMENTOS
COLIGIDOS  A  FORNECER  INDÍCIOS
SUFICIENTES DE AUTORIA. DESPROVIMENTO
DO RECURSO.

Demonstrada  a  materialidade  dos  delitos,  bem
como a existência de indícios suficientes de que
teria o réu sido o seu autor,  deve o magistrado
pronunciá-lo, vez que a referida decisão se trata
de  um  mero  juízo  de  admissibilidade  da
acusação, no qual vigora o princípio do  in dubio
pro societate.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  acima
identificados:

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba, por unanimidade, em  NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Criminal  em Sentido Estrito  interposto por

Wagner  Vieira  de  Sousa,  conhecido  como “Galego”,  contra  decisão  de
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pronúncia exarada às fls. 405/410 pelo Juízo da 1º Tribunal do Júri da comarca

da Capital que julgou procedente a denúncia, submetendo o ora recorrente a

Júri  Popular,  dando-o como incursos no art.  121 §2º,  II  e IV, c/c art.  14, II,

ambos do CP (duas incidências) e art.  121,  §2º,  II  e IV,  do CP, todos com

incidência dos arts. 73 e 69 do CP.

Segundo a denúncia, o acusado, no dia 26/03/2010, por volta das

03h30min,  no  Doris  Bar,  localizado  na  Av.  Raniere  Mazilli,  bairro  do  Cristo

Redentor, na cidade de João Pessoa-PB, teria efetuado disparos de arma de

fogo contra os  seguranças do estabelecimento,  vindo a atingir,  por  erro de

execução, as pessoas de  Valderme Saraiva de Oliveira, Antônio Ubirajara

Acioli e Hélio de Almeida Machado, este último vindo a óbito em razão dos

ferimentos provocados pela ação do réu.

Ainda  nos  termos  da  inicial  acusatória,  o  acusado  estava  no

referido bar  na companhia de uns amigos e familiares,  quando surgiu  uma

discussão acerca do valor cobrado pelos itens consumidos. O denunciado e as

pessoas que o acompanhavam foram, então, convidados a se retirar do local,

momento em que o réu, visivelmente revoltado, se dirigiu ao banheiro, de onde

retornou já com arma em punho, e começou a disparar contra os seguranças.

A denúncia  relata  que  nenhum segurança  foi  alvejado,  porém,

como havia bastante pessoas no local, as vítimas acabaram atingidas, vindo

uma delas a falecer em decorrência das lesões sofridas com os disparos.

Em  seguida,  o  acusado  fugiu  do  local  no  veículo  Corsa

pertencente a seu primo, Elson Silva Vieira, o qual também conduziu a família.

Regularmente  processado,  o  réu  Wagner  Vieira  de  Sousa,

conhecido como “Galego”, foi pronunciado, a ser submetido a Júri Popular,

como incurso nas penas do art. 121 §2º, II e IV, c/c art. 14, II, ambos do CP

Desembargador João Benedito da Silva
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(duas incidências) e art. 121, §2º, II e IV, do CP, todos com incidência dos arts.

73 e 69 do CP (fls. 405/410).

Irresignado, o acusado recorreu (fls. 412), em cujas razões (fls.

416/418),  pugnou,  sem  suma,  pela  sua  despronúncia,  ante  a  ausência  de

indícios mínimos de sua autoria ou participação na empreitada criminosa.

Nas  contrarrazões  (fls.  421/423)  o  Ministério  Público  pede  a

manutenção do decisum vergastado em todos os seus termos.

Juízo de retratação negativo à fl. 424.

Em parecer  da lavra do 2º  Procurador de Justiça Criminal,  Dr.

José  Roseno  Neto  (fls.  430/433),  a  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo

desprovimento do recurso.

É o relatório. 

VOTO

O ora recorrente foi denunciado como incurso nas sanções do art.

121 §2º, II e IV, c/c art. 14, II, ambos do CP (duas incidências) e art. 121, §2º, II

e IV, do CP, todos com incidência dos arts. 73 e 69 do CP. 

Segundo a denúncia, o acusado, no dia 26/03/2010, por volta das

03h30min,  no  Doris  Bar,  localizado  na  Av.  Raniere  Mazilli,  bairro  do  Cristo

Redentor, na cidade de João Pessoa-PB, teria efetuado disparos de arma de

fogo contra os  seguranças do estabelecimento,  vindo a atingir,  por  erro de

execução, as pessoas de  Valderme Saraiva de Oliveira, Antônio Ubirajara

Acioli  e Hélio de Almeida Machado, este último vindo a óbito em razão dos

ferimentos provocados pela ação do réu.

Desembargador João Benedito da Silva
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Ainda  nos  termos  da  inicial  acusatória,  o  acusado  estava  no

referido bar  na companhia de uns amigos e familiares,  quando surgiu  uma

discussão acerca do valor cobrado pelos itens consumidos. O denunciado e as

pessoas que o acompanhavam foram, então, convidados a se retirar do local,

momento em que o réu, visivelmente revoltado, se dirigiu ao banheiro, de onde

retornou já com arma em punho, e começou a disparar contra os seguranças.

A denúncia  relata  que  nenhum segurança  foi  alvejado,  porém,

como havia bastante pessoas no local, as vítimas acabaram atingidas, vindo

uma delas a falecer em decorrência das lesões sofridas com os disparos.

Em  seguida,  o  acusado  fugiu  do  local  no  veículo  Corsa

pertencente a seu primo, Elson Silva Vieira, o qual também conduziu a família.

Após regular instrução, o acusado veio a ser pronunciado, nos

termos da denúncia, em face do que interpôs o presente recurso em sentido

estrito, no qual requer a sua despronúncia, ao fundamento de que não haveria,

nos  autos, qualquer  indício  de  sua  autoria  ou  participação  na  empreitada

criminosa.

Compulsando  atentamente  os  autos,  porém,  não  é  essa

conclusão a que se chega.

Durante  o inquérito  policial,  o  nome do acusado foi  citado por

algumas testemunhas como sendo o indivíduo que teria se envolvido em uma

confusão  no  Doris  Bar,  em  razão  do  que  fora  posto  para  fora  do

estabelecimento, mas, pouco tempo depois, voltou efetuando vários disparos

de arma de fogo na direção das pessoas que se encontravam presentes no

local. Algumas dessas testemunhas afirmaram ter segurança quanto á autoria

delitiva, e outras disseram que ouviram de terceiros. Vejamos:

Desembargador João Benedito da Silva
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Que [estava]  de serviço no dia de hoje,  26/03/2010,
por vola das 04:50, foi solicitado via CIOP para que se
deslocasse para o bairro do Cristo, a fim de atender
ocorrência de disparo de arma de fogo; […]; Que no
local foi encontrado no chão dois projéteis deformados
e um cartucho calibre .38 spl CBC, deflagrado; Que,
após  tomar  informações  no  local  de  que  o  veículo
suspeito de dar fuga ao acusado dos disparos de arma
de fogo, um GM Corsa de [cor] vinho com vidro fumê,
estava nas proximidades, sendo realizada rondas no
local;  Que  na  rua  São  Geraldo,  bairro  Rangel,  o
referido  veículo  fora  localizado,  sendo  ocupado  por
Elias Cassimiro Vieira e Elson da Silva Vieira, sendo
todos conduzidos  a  esta  delegacia;  Que,  momentos
depois, nesta delegacia, recebeu informes da pessoa
de Walter Vieira de Sousa de que seu filho, de nome
Wagner, o acusado de ter efetuado os disparos, estava
no  interior  de  sua  residência,  no  bairro  do  Rangel;
Que, ao chegar na residência, Wagner encontrava-se
dormindo e que ao lado do mesmo, estava um revólver
calibre .38, Rossi, nº AA076012, com quatro munições
intactas, sendo uma deflagrada; Que Wagner ficou em
silêncio a respeito do fato, porém a esposa do mesmo
comentou  na  frente  do  depoente  e  demais  policiais
militares: “tá vendo a merda que tu fez?”; [...]. -  Joel
Freitas de Lima, na esfera policial, fl. 06.

Que [estava]  de serviço no dia de hoje,  26/03/2010,
por vola das 04:50, foi solicitado via CIOP para que se
deslocasse para o bairro do Cristo, a fim de atender
ocorrência de disparo de arma de fogo; […]; Que no
local foi encontrado no chão dois projéteis deformados
e um cartucho calibre .38 spl CBC, deflagrado; Que,
após  tomar  informações  no  local  de  que  o  veiculo
suspeito de dar fuga ao acusado dos disparos de arma
de fogo, um GM Corsa de [cor] vinho com vidro fumê,
estava nas proximidades, sendo realizada rondas no
local;  Que  na  rua  São  Geraldo,  bairro  Rangel,  o
referido  veículo  fora  localizado,  sendo  ocupado  por
Elias Cassimiro Vieira e Elson da Silva Vieira, sendo
todos conduzidos  a  esta  delegacia;  Que,  momentos
depois, nesta delegacia, recebeu informes da pessoa
de Walter Vieira de Sousa de que seu filho, de nome
Wagner, o acusado de ter efetuado os disparos, estava
no  interior  de  sua  residência,  no  bairro  do  Rangel;
Que, ao chegar na residência, Wagner encontrava-se
dormindo e que ao lado do mesmo, estava um revólver
calibre .38, Rossi, nº AA076012, com quatro munições
intactas, sendo uma deflagrada; Que Wagner ficou em
silêncio a respeito do fato, porém a esposa do mesmo

Desembargador João Benedito da Silva
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comentou  na  frente  do  depoente  e  demais  policiais
militares: “tá vendo a merda que tu fez?”; [...]. -  José
Fausto de Oliveira Filho, na esfera policial, fl. 07.

Que na data de hoje, 26/03/2010, por volta das 04:00
encontrava-se no Bar Doris Bar,  no Cristo Redentor,
em companhia de Antônio Osório da Silva, vizinho da
família do depoente no bairro do Rangel,  nesta, seu
primo Wagner acompanhado de sua esposa Magda e
seu filho menor; Que, em dado momento, houve uma
confusão entre Antônio Osório e outro cliente do bar;
Que os seguranças então passaram a destratar todos
que estavam na mesa do depoente, expulsando-os do
bar; Que, então, Wagner saiu informando que iria no
banheiro, ficando revoltado com a situação; Que não
sabe como, mas Wagner pegou uma arma de fogo e
começou a atirar em direção aos seguranças do Doris
Bar;  Que  em seguida,  Wagner,  Magda e  o  filho  do
casal de um ano e meio de idade foram levados pelo
depoente até a casa da mãe de Wagner, localizada a
Av.  Bom  Jesus,  bairro  do  Rangel,  nesta;  Que  logo
depois que deixou Wagner e a família na casa da mãe,
a  PM-PB  abordou  o  veículo  do  depoente;  Que  no
momento  em  que  fora  abordado  pela  PM-PB,  o
depoente estava acompanhado de seu tio  Elias que
estava  jogando  baralho  na  rua  São  Geraldo,  no
Rangel, porém, seu tio Elias não encontrava-se no bar
no momento dos disparos. - Elson da Silva Vieira, em
sede policial, fl. 23.

Que  é  irmão  de  Antônio  Ubirajara  Acioly  de  Souza
Neto, baleado no dia 26/03/2010, no interior do Doris
Bar, a avenida Raniere Mazile, nesta; Que o depoente
encontrava-se no bar  Doris  Bar,  acompanhando seu
irmão, enquanto estava em uma mesa na entrada no
bar, porém já de saída, por volta das 03:30, quando o
depoente avistou um rapaz de camisa listrada, cabelo
encaracolado, de cor morena clara, vindo da rua em
direção à entrada do bar como uma arma na mão já
atirando,  precisamente  em  direção  ao  depoente,  já
que os seguranças, dois homens, entraram correndo e
passaram próximos à mesa em que o depoente estava
conversando com seu irmão e com os dois cantores;
Que nesse momento seu irmão informou que levara
um tiro nas costas; Que não houve discussão entre o
atirador e os seguranças, no momento dos disparos;
Que,  depois,  ouviu  os  disparos,  porém,  não  soube
identificá-lo, já que estava deitado, protegendo-se; [..];
Que,  por  imagem  na  televisão,  pois  passou  a
fotografia  de  Wagner  Vieira  de  Sousa,  autuado  em
flagrante  nesta  delegacia,  como autor  dos  disparos,

Desembargador João Benedito da Silva
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reconheceu indubitavelmente o mesmo como sendo o
indivíduo que efetuou os disparos, dentre eles o que
atingiu o irmão do depoente; […]. - declarante Antônio
Ubiratan Almeida de Souza, em sede policial, fl. 84.

 Como se pode ver, a partir  da informação do veículo utilizado

para dar fuga ao réu, a polícia chegou até as pessoas de Elson, Elias e Walter,

respectivamente,  primo,  tio  e  genitor  do  acusado,  sendo  que  o  primeiro

descreveu com riqueza de detalhes tudo o que acontecera naquela fatídica

madrugada, atribuindo ao acoimado a autoria dos crimes.

Também o genitor do réu, Walter Vieira de Souza, embora não

tenha sido ouvido formalmente, chegou a afirmar para os policiais que fora o

seu filho quem efetuara os disparos de arma de fogo.

Além  disso,  conforme  se  depreende  dos  depoimentos  dos

militares que participaram das diligências, foram encontrados no local do crime

dois projéteis deformados e um cartucho calibre .38 deflagrado, os quais foram

encaminhados pela autoridade policial  para exame de confronto balístico (fl.

20).

Não  obstante  os  projéteis  não  estivessem  em  condições  de

exame, os peritos conseguiram analisar o cartucho ou estojo apresentado e,

mediante  “minucioso  estudo  dos  microestriamentos  deixados  na  base  e

cápsula de espoletamento destes estojos e desta operação”, observaram uma

“convergência de microestriamentos suficientes para um diagnóstico preciso”

no  sentido  de  que  o  “estojo  recebido  para  exames  teve  a  cápsula  de

espoletamento picotada pelo cano da arma em tela  (revólver Rossi,  calibre

nominal .38, Special, número de série AA 076012).” (fl. 310/313).

De  onde  se  conclui  que  o  cartucho  calibre  .38  deflagrado

encontrado no local do crime partiu da arma de fogo pertencente ao acusado.

Desembargador João Benedito da Silva
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Durante a instrução processual, os policias confirmaram o teor de

seus depoimentos, nos seguintes termos:

Que  confirma  seu  depoimento  de  fl.  06;  […];  Que,
quando chegou na casa do acusado, o mesmo estava
no interior da residência com o revólver em cima de
uma cômoda; Que o acusado estava dormindo; Que
não chegou a comentar nada a respeito dos disparos;
Que  não  estava  aparentemente  alcoolizado;  Que  a
esposa do acusado chegou e disse “olha a merda que
você fez”; Que não chegou a conversar com a esposa
do acusado; Que soube que o acusado saiu do local
em um corsa vinho de um parente seu; Que não sabe
dizer quantos tiros foram disparados; Que soube que o
acusado fez alguns disparos depois, carregou a arma
de novo e foi  embora;  […]  Que foi  o  depoente que
encontrou a arma e o tambor do revólver estava cheio,
somente  com uma cápsula  deflagrada;  […].  -   Joel
Freitas de Lima, em juízo, fl. 291.

Que confirma seu depoimento  de fls.  07;  […];  Que,
segundo informações, o acusado havia disparado do
lado de fora do bar; Que teve informação de que só foi
uma pessoa que atirou; Que soube que o autor dos
disparos havia se evadido do local em um carro vinho;
Que sabe dizer que o motivo dos disparos foi porque
houve  uma  confusão  com  os  seguranças  do
estabelecimento;  Que  os  seguranças  colocaram  o
acusado e mais dois para fora do bar e isso motivou
os  disparos;  […];  Que  foi  o  pai  do  acusado  quem
informou que o autor dos disparos teria sido seu filho e
que o mesmo se encontrava em casa; Que o genitor
do  acusado  só  falou  que  era  seu  filho,  quando  o
veículo  utilizado  pelo  acusado  estava  na  delegacia;
Que,  segundo  informações,  o  pai  do  acusado  não
estava  com  este  no  bar;  Que  não  sabe  informar
quantos tiros foram disparados e se houve recarga do
revólver; Que quando o acusado saiu no veículo, uma
outra pessoa o seguiu; Que, quando abordado em sua
residência, o acusado não comentou nada a respeito
do  fato;  Que  aparentava  sintomas  de  embriaguez,
porque estava sem reações normais, sonolento; […];
Que posteriormente ao fato ao carro foi encontrado na
posse  só  genitor  do  acusado  e  este,  temendo
acontecer algo com seu filho, informou que seu filho
encontrava-se  em  sua  residência;  Que  o  primo  do
acusado estava com este no bar e esse mesmo primo
foi  encontrado  posteriormente  em  companhia  do
genitor  do  acusado,  quando  abordaram o  veículo.  -

Desembargador João Benedito da Silva
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José Faustino de Oliveira Filho, em juízo, fl. 292.

A testemunha de defesa Valderi Padilha de Albuquerque 

[…]; Que ouviu comentários de que havia ocorrido um
tiroteio  e  que  Wagner  tinha  sido  apontado  como  o
autor  dos  disparos;  […];  Que  ficou  sabendo  que  o
acusado bebia em sua casa e depois se dirigiu ao bar
onde ocorreu o tiroteio; Que ouviu comentários através
de  sua  esposa;  Que  sua  esposa  disse  que  viu  o
acusado sair para beber, mas não o viu ir para esse
determinado bar; Que viu o acusado sair com algumas
pessoas  para  beber,  não  saindo  em  companhia  da
esposa dele; Que sua esposa disse que Wagner saiu
para beber por volta das 22:00; Que sabe dizer que a
testemunha  Élsio  era  um  dos  que  estavam
acompanhando  o  acusado  e  que  todos  saíram  no
corsa  de  Élsio;  [...].  -  Valderi  Padilha  de
Albuquerque, em juízo, fl. 297.

Por outro lado, é bem verdade que algumas pessoas alteraram a

sua versão.  É o caso do primo do réu,  Elson da Silva  Vieira,  o  qual  não

apenas negou ter afirmado o que consta em seu depoimento extrajudicial como

também asseverou que o acusado se encontrava em outro local no momento

do crime:

Que não confirma seu depoimento prestado às fls. 23;
Que  assinou  vários  documentos  na  delegacia;  […];
Que não foi torturado na polícia; Que também não foi
coagido  a  falar  alguma  coisa;  Que  no  dia  do  fato
estava na companhia de seu tio Elias jogando baralho
no espetinho de Aécio, na rua São Geraldo, no bairro
do  Rangel;  Que  por  volta  da  meia  noite  e  meia,
recebeu um telefonema de Wagner pedindo que fosse
buscá-lo  numa festa no Geisel,  na casa de amigos;
Que não  sabe  o  nome do  amigo  de  Wagner,  dono
dessa  casa;  Que  Wagner  disse  que  o  pegasse
próximo à Farmácia Irmã Dulce no Geisel e assim foi
feito; Que pegou Wagner por volta de uma e meia da
manhã e se dirigiram ao Bar do Goiamum no Geisel;
Que quando foi buscar o Wagner, próximo à farmácia,
o  mesmo estava  em  companhia  de  sua  esposa  de
nome Magna; Que ficou em companhia do acusado e
da esposa deste no Bar do Goiamum até duas horas
da manhã; Que de lá deixou Wagner e sua esposa em
sua residência por volta das duas e meia, três horas

Desembargador João Benedito da Silva
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da manhã; Que Wagner tem um filho de um ano de
meio  aproximadamente,  mas  não  estava  em
companhia dele no dia do fato; […] Que, anteriormente
ao espetinho do Aécio, o declarante estava bebendo
em companhia de Wagner numa casa onde a mãe do
declarante  está  fazendo  uma  reforma,  na  rua  São
Geraldo, no Rangel; Que ficou nesta casa da mãe dele
declarante das 12:00 às 17:00;  Que estavam nessa
casa  ele,  declarante,  Elais,  Erimar  e  Wagner;  Que
Wagner foi para casa do colega no Geisel de ônibus;
Que ficaram no Bar do Goiamum cerca de meia hora;
Que  não  conversaram  com  ninguém  no  Bar  do
Gioamum; Que, quando o declarante foi abordado pela
polícia no seu caro, isto por volta das três horas da
manhã, o pai do acusado, seu Walter, estava no portão
da casa dele, que fica bem próximo ao espetinho do
Aécio; Que o pai do acusado compareceu à delegacia
depois,  não  sendo  conduzido  na  viatura;  Que  não
sabe informar  se  foi  o  pai  do acusado que levou a
polícia até a casa onde o mesmo se encontrava; […];
Que no dia do fato não passou nem com seu carro na
frente do bar; Que na delegacia não ficou ao lado do
pai do acusado; Que o pai de Wagner não comentou
com o declarante se o autor dos disparos foi Wagner;
Que não sabe dizer o porquê o pai de Wagner disse
aos policias  que  Wagner  estava em sua residência;
Que não ouviu a conversa entre os policiais e o pai de
Wagner;  Que  quando  deixou  Wagner  em  sua
residência, o seu genitor não estava no local; Que o o
pai de Wagner não mora na mesma casa de Wagner à
época dos fatos;  Que não sabe dizer o motivo pelo
qual  Wagner  foi  preso no  dia  do  fato;  […];  Que  na
delegacia soube que Wagner havia sido preso por ter
sido apontado como um dos autores do disparos no
Doris Bar, inclusive o declarante também foi apontado
como um dos suspeitos,  o que justificou realizar  no
IPC a perícia  de residuograma de chumbo;  Que na
delegacia havia um senhor bêbado chamado Antônio
Osório da Silva, dizendo que quem havia efetuado os
disparos  havia  sido  Wagner;  Que  não  se encontrou
com  Antônio  Osório  no  dia  do  fato,  somente  na
delegacia;  Que  depois  que  Antônio  Osório  apontou
Wagner  como  o  autor  do  disparo  se  dirigiu  até  o
delegado para  prestar  esclarecimentos;  Que Antônio
Osório é vizinho do acusado; Que não sabe dizer se
Antônio Osório estava na mesma mesa de Wagner no
bar;  Que  não  sabe  dizer  se  Antônio  Osório  se
envolveu em confusões no bar; Que não sabe dizer se
Antônio  Osório  estava  armado;  Que  Wagner  não
estava  armado  quando  o  depoente  foi  buscá-lo
próximo à farmácia; [...]. -  Élson da Silva Vieira, em
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juízo, fl. 293/294.

Também o declarante Antônio Ubiratan Almeida de Souza, que,

como vimos,  havia identificado com segurança o  réu  como autor  do delito,

tergiversou em juízo, dizendo não ter certeza se fora o acusado quem efetuara

os disparos de arma de fogo naquele dia:

Que  confirma  seu  depoimento  de  fls.  84;  Que  o
declarante  tinha  ingerido  bastante  bebida  alcoólica;
Que estava do lado de seu irmão Antônio Ubirajara;
Que estava do lado da entrada do bar,  próximo aos
seguranças;  Que  não  deu  para  saber  para  qual
direção o acusado efetuou os tiros; Que não deu para
perceber se o autor dos disparos efetuou os tiros de
forma direcionada ou aleatoriamente; […]; Que do lado
de fora da delegacia houve comentários que o autor
dos disparos teve uma discussão com seguranças do
estabelecimento e que estes bateram no acusado, em
virtude de não te pago a conta; Que os seguranças
colocaram o acusado  para  fora  do  estabelecimento;
Que  não  tem  certeza  de  que  foi  o  acusado  quem
efetuou  os  disparos;  Que  na  delegacia  ouviu
comentário de que identificaram o autor dos disparos
através do genitor; Que não conhecia o acusado, nem
de vista; [...]; Que ouviu mais ou menos seis tiros, não
sabendo dizer se o atirador recarregou a arma; Que
ouviu comentários de que o atirador fugiu do local de
carro;  […];  Que  não  presenciou  a  confusão  entre
seguranças e autor do disparos; Que não tem certeza
se o rapaz que efetuou os disparos era o acusado. -
declarante  Antônio Ubiratan Almeida de Souza, em
juízo, fl. 289.

Por sua vez, o acusado, que exerceu seu direito de permanecer

calado na delegacia (fl. 08), negou todas as acusações contra a sua pessoa ao

ser ouvido em juízo. A sua versão acompanha o depoimento apresentado pela

testemunha Élson da Silva Vieira. Eis o teor do interrogatório:

Que não é verdadeira a acusação que lhe é feita; […];
Que se encontrava na casa de José Carlos no Geisel,
à época dos fatos; […]; Que a arma apreendida era de
sua propriedade, mas não foi utilizada no crime; Que
no dia do fato não foi para o Doris Bar; Que antes de ir
para a casa de seu amigo, estava em casa, bebendo
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com seu tio Elias; Que permaneceu em companhia de
seu tio até as 18:00 e depois se dirigiu à residência de
José Carlos; Que foi de ônibus para a casa de José
Carlos juntamente com sua esposa Magna; Que por
volta das doze e meia da noite ligou para o seu primo
Élsio para que o mesmo o buscasse, tendo o mesmo
se dirigido  ao  local  onde  o  acusado  se encontrava;
Que  Élsio  o  pegou  próximo  à  farmácia,  nas
proximidades  do  giradouro  de  Geisel  e  de  lá  se
dirigiam ao Bar do Goiamum; Que no Bar do Goiamum
ficaram  o  acusado,  sua  esposa  e  Élsio;  Que
demoraram no local meia hora e por volta de 01:10 da
madrugada  Élsio  o  levou  para  sua  residência;  Que
ficou  em  sua  residência  a  partir  desse  horário
juntamente com sua esposa; Que o carro de seu primo
Élsio estava sendo apontado como suspeito no dia da
fuga ao autor  de uma confusão e quando abordado
seu  primo  disse  que  estava  em  companhia  do
interrogado, indicando seu endereço e foi assim que
os  policiais  chegaram  em  sua  residência;  […];  Que
quando  Élsio  saiu  de  sua  residência  por  volta  das
18:00 foi em seu veículo corsa vinho juntamente com
seu tio Elias e Mazinho; Que não se encontrou com
Antônio Osório.no dia do fato; Que Antônio Osório é
seu  ex-vizinho;  Que  sua  prima  Nelma,  esposa  de
Valderi,  não estava em frente a sua residência,  que
fica vizinho à sua casa; […]; Que a arma estava em
cima de uma cômoda quando os policiais chegaram;
Que  não  estava  embriagado  quando  os  policiais
chegaram  porque  tinha  ingerido  pouca  bebida;  […];
Que quando os policiais  chegaram e vasculharam o
local  acharam a  arma;  Que  sua  esposa  disse  “que
merda”, referindo-se à arma apreendida; Que a arma
estava municiada,  com quatro  balas  intactas  e  uma
deflagrada; […]; Que quando perguntaram ao seu pai
onde morava, seu pai disse. - acusado Wagner Vieira
de Sousa, em juízo, fls. 298/300.

Pois  bem.  Conforme  se  vê,  a  principal  linha  de  defesa  é  a

negativa de autoria, sob o argumento de que, no momento em que o crime

ocorreu, o acusado se encontrava em outro local, qual seja, residência de um

amigo chamado José Carlos, não tendo estado, em qualquer instante, no Doris

Bar, onde o delito ocorreu.

Apesar  disso,  não  se  pode  ter  por  simplesmente  excluída  a

autoria delitiva da pessoa do acusado, dados os indícios presentes nos autos
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no sentido oposto, ou seja, de que fora o réu o responsável pelos disparos de

arma de fogo, notadamente em face dos elementos indiciários confirmados em

juízo e do resultado positivo do exame de confronto balístico.

Assim, entendo que não se poder  excluir,  peremptoriamente,  a

tese esposada na denúncia, única hipótese em que se admitiria a pretendida

despronúncia.

Ora,  não se pode olvidar que a decisão de pronúncia constitui

mero juízo de admissibilidade da acusação e,  portanto,  sua fundamentação

limita-se  a  indicação  de  provas  de  materialidade  e  indícios  suficientes  de

autoria delitiva, não exigindo exame exaustivo dos elementos de prova colhidos

no chamado judicium accusationis. Nesse sentido:

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  TENTATIVA  DE
HOMICÍDIO.  DECLARAÇÕES  DOS  POLICIAIS
MILITARES/VÍTIMAS.  MEIO  DE  PROVA  IDÔNEO.
SENTENÇA  DE  PRONÚNCIA  QUE  ENCONTRA
APOIO EM ELEMENTOS COLHIDOS SOB O CRIVO
DO  CONTRADITÓRIO.  DÚVIDAS  QUANTO  À
MATERIALIDADE  DELITIVA  E  INDÍCIOS  DE
AUTORIA.  IN  DUBIO PRO SOCIETATE.  AUSÊNCIA
DE  ANIMUS  NECANDI.  REEXAME  DE  MATERIAL
FÁTICO/PROBATÓRIO.  SÚMULA  N.º  7/STJ.  1.
Embora  existam  críticas  acerca  do  valor  das
declarações  prestadas  pelo  ofendido  da  ação
criminosa,  é  certo  que  tal  elemento  de  prova  é
admitido  para  embasar  o  édito  pronunciante,
mormente em casos nos quais a conduta delituosa é
praticada na clandestinidade, desde que sopesada a
credibilidade do depoimento, conforme se verifica ter
ocorrido  na  hipótese.  2.  Conforme  entendimento
desta  Corte,  o  depoimento  de  policiais
responsáveis  pela  perseguição  e  prisão  do
acusado  constitui  meio  de  prova  idôneo  a
embasar  a  sentença  de  pronúncia,  mormente
quando  corroborado  em  Juízo,  no  âmbito  do
devido processo legal. 3. A decisão de pronúncia
encerra  simples  juízo  de  admissibilidade  da
acusação,  exigindo  o  ordenamento  jurídico
somente  o  exame da ocorrência  do  crime e  de
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indícios  de  sua  autoria,  não  se  demandando
aqueles  requisitos  de  certeza  necessários  à
prolação de um édito condenatório, sendo que as
dúvidas,  nessa  fase  processual,  resolvem-se
contra  o  réu  e  a  favor  da  sociedade.  É  o
mandamento  do  art.  408  e  atual  art.  413  do
Código Processual  Penal. 4.  A Corte a quo,  após
análise das provas constantes dos autos, manteve a
sentença  de  pronúncia  do  agente  pelo  crime  de
tentativa de homicídio. 5. A análise quanto à ausência
do  emento  subjetivo  do  tipo  e  a  contradição
supostamente existente entre as provas coligidas aos
autos,  demandaria  revolvimento  do  material
fático/probatório  dos  autos,  o  que  é  vedado  na
presente seara recursal a teor do que dispõe a Súmula
n.  7/STJ.  6.  Agravo  regimental  a  que  se  nega
provimento. (grifo nosso)
(STJ  –  AgRg  no  REsp  1182716/AL,  Rel.  Ministro
JORGE  MUSSI,  QUINTA  TURMA,  julgado  em
13/03/2012, DJe 21/03/2012)

Por tudo isso, e diante da ausência de segurança sobre o que

efetivamente ocorreu no dia dos fatos narrados na denúncia, mais correto e

prudente é levar essa questão para o Conselho de Sentença, juiz natural para

o julgamento dos crimes dolosos contra a vida.

Não  é  demais  frisar  que  o  entendimento  doutrinário  e

jurisprudencial é no sentido de que, na fase da pronúncia, haverá sempre que

prevalecer o princípio do in dubio pro societate, ou seja, havendo provas da

materialidade e da autoria, deve ser o denunciado pronunciado e submetido a

julgamento  pelo  Tribunal  Popular  do  Júri,  visto  que  as  possíveis  dúvidas

porventura existentes favorecem a sociedade nesta fase de admissibilidade da

acusação. Nesse sentido:

HOMICÍDIO  TENTADO  QUALIFICADO  -
DESCLASSIFICAÇÃO  NA FASE  DE  PRONÚNCIA,  COM
DECOTE DAS QUALIFICADORAS -  IMPOSSIBILIDADE -
AFETAÇÃO AO TRIBUNAL DO JÚRI. A competência para
julgar os crimes contra a vida é do Tribunal do Júri e, por
isso,  existente dúvida em relação à intenção homicida do
réu, não se pode subtrair o seu julgamento popular, que a
ele é constitucionalmente atribuído. Não se permite decotar
qualificadora  na  fase  da  pronúncia,  salvo  quando
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manifestamente improcedente. Na eventualidade de existir
qualquer incerteza a respeito, por menor que seja a palavra
final  é  do  Tribunal  do  Júri,  juízo  natural  dos  ilícitos  de
homicídio,  consumados  ou  tentados.(TJMG.  Processo  n.º
1.0512.07.041213-9/001(1). Relator: Hyparco Immensi. Data
do julgamento: 08.05.2008. Data da publicação: 06.06.2008)

Na fase do judicium accusationis basta a demonstração dos
requisitos  da  materialidade  e  autoria  delitivas  para  a
pronúncia. Havendo dúvida sobre o elemento animador da
conduta  do  acusado,  cabe  ao  seu  Juiz  Natural  dirimi-la
(TJGO - RT 752/645.)

Fortes nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao presente recurso

criminal em sentido estrito.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Márcio Murilo da Cunha Ramos, Presidente da Câmara Criminal. Participaram
do  julgamento,   além  do  relator,  os  Excelentíssimos  Senhores
Desembargadores Luis Silvio Ramalho Junior, revisor, e Carlos Martins Beltrão
Filho.  Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Amadeus  Lopes
Ferreira, Promotor de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, aos 07(sete) dias do mês de abril do ano de 2016.

Des. João Benedito da Silva
R e l a t o r
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